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electrónica de dados, salvo quando esta não for possível 
ou se mostrar inadequada.

Artigo 122.º
Legislação subsidiária

A tudo o que não esteja especialmente previsto no pre-
sente diploma aplica -se subsidiariamente o Código do 
Procedimento Administrativo.

Artigo 123.º
Relação das disposições legais referentes à construção

Até à codificação das normas técnicas de construção, 
compete aos membros do Governo responsáveis pelas 
obras públicas e pelo ordenamento do território promover a 
publicação da relação das disposições legais e regulamen-
tares a observar pelos técnicos responsáveis dos projectos 
de obras e sua execução, devendo essa relação constar dos 
sítios na Internet dos ministérios em causa.

Artigo 124.º
Depósito legal dos projectos

O Governo regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de entrada em vigor do presente diploma, 
o regime do depósito legal dos projectos de urbanização 
e edificação.

Artigo 125.º
Alvarás anteriores

As alterações aos alvarás emitidos ao abrigo da legisla-
ção agora revogada e dos Decretos -Leis n.os 166/70, de 15 
de Abril, 46 673, de 29 de Novembro de 1965, 289/73, de 
6 de Junho, e 400/84, de 31 de Dezembro, regem -se pelo 
disposto no presente diploma.

Artigo 126.º
Elementos estatísticos

1 — A câmara municipal envia mensalmente para o 
Instituto Nacional de Estatística os elementos estatísticos 
identificados em portaria dos membros do Governo res-
ponsáveis pela administração local e pelo ordenamento 
do território.

2 — Os suportes a utilizar na prestação da informação 
referida no número anterior serão fixados pelo Instituto 
Nacional de Estatística, após auscultação das entidades 
envolvidas.

Artigo 127.º
Regiões Autónomas

O regime previsto neste diploma é aplicável às Regiões 
Autónomas, sem prejuízo do diploma legal que procede 
às necessárias adaptações.

Artigo 128.º

(Revogado.)
Artigo 129.º

Revogações

São revogados:

a) O Decreto -Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro;
b) O Decreto -Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro;

c) O Decreto -Lei n.º 83/94, de 14 de Março;
d) O Decreto -Lei n.º 92/95, de 9 de Maio;
e) Os artigos 9.º, 10.º e 165.º a 168.º do Regulamento 

Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951.

Artigo 130.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 180 dias após a data 
da sua publicação. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 184/2010
de 30 de Março

O n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 47/2005, de 
24 de Fevereiro, regula a percentagem a afectar ao Fundo 
de Estabilização Tributário (FET) do montante das co-
branças coercivas derivadas dos processos instaurados 
nos serviços da Direcção -Geral dos Impostos (DGCI) e 
das receitas de natureza fiscal arrecadadas no âmbito da 
aplicação do Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de Agosto, cujo 
montante deve ser definido, anualmente, mediante portaria 
do Ministro de Estado e das Finanças.

O acréscimo de produtividade dos trabalhadores da 
DGCI e da Direcção -Geral de Informática e Apoio aos 
Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA) constitui o 
fundamento para a atribuição do suplemento previsto no 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 335/97, de 2 de Dezembro, o 
qual é avaliado no início do ano seguinte àquele a que diz 
respeito através da comparação entre os objectivos efecti-
vamente atingidos e os definidos nos planos de actividade 
relativos à cobrança coerciva e às receitas arrecadas no 
âmbito da aplicação do Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de 
Agosto, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do n.º 6.º da 
Portaria n.º 1375 -A/2003, de 18 de Dezembro, que regula 
autonomamente a remuneração das funções de gestão de 
cobrança dos créditos cedidos pelo Estado.

Competindo à administração fiscal assegurar a ges-
tão dos principais impostos, de acordo com as políticas e 
orientações definidas pelo Governo, e sendo responsável 
por cerca de 80 % da receita fiscal orçamental, para além 
da respeitante às autarquias, Regiões Autónomas e enti-
dades diversas, a sua actuação, do domínio da cobrança, 
continuou, no decurso do ano de 2009, a debater -se com 
sérias adversidades decorrentes da conjuntura económica, 
fortemente influenciada pelo impacto da crise financeira 
internacional, pelo que, assumem especial relevância os 
resultados obtidos neste ano, em muito decorrentes do 
empenho e profissionalismo dos respectivos trabalhadores.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, ao abrigo do n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 47/2005, de 24 de Fevereiro, e do n.º 5 do n.º 1.º da 
Portaria n.º 132/98, de 4 de Março:

Artigo único

A percentagem a que se refere o n.º 3 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 47/2005, de 24 de Fevereiro, é fixada 
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em 5 % do montante constante da declaração anual do 
director -geral dos Impostos de 23 de Fevereiro de 2010, 
relativamente ao ano de 2009, elaborada nos termos do 
n.º 2 do n.º 1.º da Portaria n.º 132/98, de 4 de Março.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 11 de Março de 2010. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS 

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 185/2010
de 30 de Março

As Portarias n.os 187/2003, de 21 de Fevereiro, e 
1307/2008, de 12 de Novembro, procederam respecti-
vamente à criação e anexação de terrenos à zona de caça 
associativa da Herdade de Berlongo (processo n.º 3286-
-AFN), situada no município de Alcácer do Sal, com 
a área de 1245 ha, válida até 21 de Fevereiro de 2015, 
renovável automaticamente por um período de seis anos, 
e concessionada à Associação de Caçadores de Santa 
Susana, que entretanto requereu a anexação de alguns 
terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegé-
tico Municipal de Alcácer do Sal, de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das compe-
tências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas pelo despacho 78/2010, de 
5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território pelo despacho 932/2010, de 14 
de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural, e pelo Secretário 
de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Herdade de 
Berlongo (processo n.º 3286 -AFN) vários prédios rústicos, 
sitos na freguesia de Santa Susana, município de Alcácer 
do Sal, com a área de 161 ha, ficando assim a zona de caça 
com a área total de 1406 ha, conforme planta anexa a esta 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A inclusão dos terrenos inseridos em área classificada 
nesta zona de caça termina ou é condicionada, sem direito 
a indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos especiais de ordenamento de 
território ou obtidos dados que determinem a incompati-
bilidade da actividade cinegética com a conservação da 
natureza, até um máximo de 10 % da área total da zona 
de caça.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação só produz efeitos, relativamente a terceiros, 
com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos à data da sua publicação.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 17 de Março de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 9 de Março de 2010. 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2010/A

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 37/2008/A, 
de 5 de Agosto (estabelece o regime jurídico de actividades 
sujeitas a licenciamento das câmaras municipais na Região 
Autónoma dos Açores).

Considerando a importância que as touradas à corda 
detêm em diversas ilhas da Região Autónoma dos 
Açores;

Considerando, ainda, que tais festejos representam um 
cartaz de interesse regional e de atracção turística, que se 
impõe seja preservado, mas que a sua realização importa 
elevados custos;

Considerando a importância que reveste a melhor cla-
rificação e rigor das definições constantes do capítulo 
referente às touradas à corda, que melhor se compaginam 
com os usos da tradição, uma vez enraizadas na cultura 
popular da comunidade açoriana;




